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Metodologia do estudo “Mapa 
das Polícias e dos Corpos de 
Bombeiros Militares”

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), nos últimos anos, tem incluído a valori-
zação dos profissionais de segurança pública dentro do seu escopo de atuação. Dentre 
outras ações desenvolvidas, tivemos a publicação do Mapa das Polícias e dos Corpos de 
Bombeiros Militares no Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2021, que trouxe um retrato 
das estruturas de carreiras, cargos e salários dos servidores ativos das Polícias Federal, Ro-
doviária Federal e Penal Federal, no âmbito federal, e das Polícias Civis, Penais e Militares, 
bem como dos Corpos de Bombeiros Militares, no aspecto estadual.

Dando continuidade a este trabalho, trazemos, para este ano de 2022, a atualização das 
referidas informações. Em conjunto, e buscando ampliar a abrangência do estudo, os novos 
dados também contemplam os servidores inativos, mostrando o quadro geral de cargos 
dos servidores aposentados vinculados à segurança pública. Assim, o presente estudo se 
baseia na compilação, organização e padronização dos dados públicos disponíveis nos Por-
tais da Transparência da União e das Unidades da Federação, sendo que foram buscados 
os dados referentes à remuneração, lotação e cargo dos servidores públicos para o período 
de março de 2022.

Neste aspecto, temos dois importantes marcos legais que tratam da disponibilização de 
informações por parte da União, Estados, Distrito Federal e Municípios: a Lei 12.527, de 2011 
(conhecida como LAI – Lei de Acesso à Informação), que regulamenta o disposto no inciso 
XXXIII, do Artigo 5º da Constituição Federal de 1988 (CF 1988); e a Lei Complementar nº 131, 
de 2009, que trata da disponibilização de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira dos entes federativos. Outros aspectos jurídicos, nesse sentido, 
também são importantes: o comando do parágrafo 6º do Artigo 37 da CF 1988; jurisprudên-
cia, no Julgamento do Agravo Regimental na Suspensão de Segurança 3.902/2011; e, por 
fim, o Acórdão STF do Recurso Extraordinário ARE 652.777, de 2015.

No âmbito estadual, apesar de termos um bom quadro de disponibilização dos dados den-
tre os vinte e seis estados e o Distrito Federal, encontramos dificuldades na obtenção das 
informações de algumas unidades da federação. O primeiro caso que relatamos é o do 
estado da Bahia, sendo o único em que não existe qualquer informação pormenorizada 
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sobre os servidores públicos ativos e inativos, contrariando o entendimento geral sobre 
disponibilização de dados públicos. No Portal da Transparência do estado1, só é possível 
consultar a despesa total com pessoal e encargos sociais por poder, órgão, unidade orça-
mentária e ano, sem que seja possível detalhar os servidores e os seus respectivos cargos 
e remunerações. Assim, solicitamos os dados ao estado via Lei de Acesso à Informação, 
mas não obtivemos acesso aos dados até a publicação do presente estudo, contrariando o 
disposto na Lei 12.527/2011 e inviabilizando a participação do estado na pesquisa. 

O segundo caso é o do estado do Rio de Janeiro, onde o Portais de Transparência referen-
tes às remunerações, tanto dos servidores ativos2 como dos inativos3, só exibem informa-
ções após o usuário consultar um nome ou um número de CPF e, mesmo assim, o resultado 
da referida busca nos traz apenas o nome do servidor, sua identificação funcional e sua re-
muneração, sem informar a qual órgão tal pessoa está vinculada e nem qual cargo exerce.  
Além disso, o estado não disponibiliza qualquer base com as informações dos servidores. 
Desta forma, solicitamos os dados ao estado através da Lei de Acesso à Informação. Os da-
dos dos servidores ativos foram enviados e, assim, foram computados no presente estudo. 

Tivemos, também, os casos de Alagoas e Minas Gerais, em que os dados dos servidores 
inativos não estavam disponíveis, mas foram obtidos através de solicitação via LAI. No pri-
meiro caso, apesar de o Portal de Alagoas4 apresentar o nome e a remuneração dos servi-
dores, ele não informa o órgão e o cargo do servidor aposentado e, assim, foi necessário 
solicitar as informações via LAI, que foram enviadas pelo estado em um arquivo PDF. Já 
para Minas Gerais, o Portal da Transparência5 apresenta uma opção para buscar por ser-
vidores inativos, mas que traz praticamente apenas servidores da Secretaria de Educação 
(95% dos mais de 5 mil servidores que aparecem no resultado). O Portal do Instituto de 
Previdência6 do respectivo estado, por sua vez, não traz nenhuma informação em relação 
aos pagamentos para os servidores inativos. Assim, as informações foram solicitadas via LAI 
e a resposta foi enviada pelo estado em um arquivo .xlsx. 

Por fim temos mais dois casos em que os dados dos servidores inativos não estavam 
disponíveis e foram solicitados via LAI. Porém, eles não foram disponibilizados para o 
presente estudo. No estado do Amapá, o Portal de seu Instituto de Previdência7 apre-
senta apenas o nome e o valor da remuneração, sem especificar o órgão e o cargo do 
servidor. Assim, solicitamos as informações via LAI, porém os dados não puderam ser 
disponibilizados no formato solicitado, impossibilitando que o estado esteja contemplado 

1  http://www.transparencia.ba.gov.br/ 
2  https://www.consultaremuneracao.rj.gov.br/ConsultaRemuneracao# 
3  https://transparencia.rioprevidencia.rj.gov.br/aposentados_e_pensionistas
4  http://transparencia.al.gov.br/pessoal/servidores-inativos/
5  https://www.transparencia.mg.gov.br/estado-pessoal/remuneracao-dos-servidores
6  http://www.ipsemg.mg.gov.br/
7  https://segurado.amprev.ap.gov.br/PortalTransparencia
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no mapeamento dos servidores inativos. Para o estado de Roraima, o portal do Institu-
to de Previdência8 também fornece apenas o nome e a remuneração do servidor, sem 
especificar o seu cargo e o seu órgão de lotação. Solicitamos os dados via LAI, porém 
os dados também não puderam ser disponibilizados no formato necessário, contendo a 
informação sobre o cargo original do servidor.

Com exceção dos casos informados anteriormente, foi possível, de modo geral, obter os 
dados nos Portais de Transparência ou nos Portais de Dados Abertos das Unidades da 
Federação. Um ponto a ser destacado é que os dados são pouco padronizados, com cada 
estado disponibilizando as informações de uma forma diferente e utilizando nomenclaturas 
próprias para os órgãos, cargos e as diversas remunerações que podem ser recebidas pe-
los servidores. Assim, para que a devida comparação pudesse ser realizada, foi necessário 
padronizarmos as informações, criando uma base de comparação entre os estados. Tais 
procedimentos serão descritos nas próximas seções.

1. INFORMAÇÕES ESTADUAIS E DO DISTRITO FEDERAL

O primeiro passo do projeto foi a coleta dos dados, que foram obtidos em cada um dos 
Portais de Transparência ou dos Portais de Dados abertos dos governos estaduais e do 
Distrito Federal. A coleta nos portais foi realizada entre os meses de maio e junho de 
2022, levantando as informações disponíveis sobre a remuneração de todos os servido-
res ativos e inativos para todos os órgãos do Poder Executivo e realizando o download 
das bases de dados dessas informações, referentes ao mês de março de 2022 ou do 
último mês disponível. 

De modo complementar, para preencher as lacunas de informações sobre efetivos ativos 
do estado da Bahia, foram utilizados dados da Pesquisa Perfil das Instituições de Segurança 
Pública (ano-base 2019), realizada pelo Ministério da Justiça e da Segurança Pública.

Em seguida, passamos para a etapa de processamento e padronização dos dados coleta-
dos. Como cada estado disponibiliza as informações de uma maneira diferente, utilizando 
nomenclaturas, formatos e dados distintos, primeiramente organizamos a estrutura da base 
de dados, rearranjando os itens de todos os estados em um mesmo formato. Prosseguimos 
com a validação dos dados, removendo os registros duplicados, somando registros distin-
tos de um mesmo servidor e excluindo a acentuação das palavras.

A partir dessa estrutura organizada, realizamos quatro grandes etapas de padronização, 
que serão discutidas a seguir.

8  https://painel.iper.rr.gov.br/PortalTransparencia/Transparencia/ServidoresRpps
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1.1. Padronização das variáveis de remuneração

As variáveis de remuneração dos servidores mostram discrepâncias nas informações dis-
ponibilizadas pelos estados. Há desde casos que não disponibilizam dados sobre alguma 
das remunerações (bruta ou líquida) até estados que apresentam as informações de forma 
desagregada, explicitando diversos pagamentos extras, gratificações e descontos. 

Para realização do estudo, foram consideradas as variáveis “remuneração bruta” e “remu-
neração líquida”. Isso exigiu um procedimento de compatibilização das categorias, uma vez 
que não há padronização nem das variáveis disponíveis, nem das nomenclaturas utiliza-
das. A maior parte dos estados informa essas duas classificações de alguma forma. Porém, 
quando tais dados não foram disponibilizados, fizemos o cálculo da “remuneração bruta” 
considerando a soma de todas as vantagens que o servidor recebeu e o da “remuneração 
líquida” considerando a subtração de todos os descontos da “remuneração bruta”.

1.2. Padronização dos órgãos

De forma a tornar possível a comparação entre os estados, padronizamos as nomenclaturas 
dos órgãos aos quais estão vinculadas as carreiras dos profissionais de segurança pública 
estadual, conforme o seguinte: 

• Polícia Militar;
• Polícia Civil;
• Corpo de Bombeiros;
• Perícia Técnica;
• Secretaria de Segurança Pública;
• Secretaria de Administração Penitenciária (pode incluir Secretaria de Justiça, 

quando o mesmo for responsável pela Administração Penitenciária do estado);
• Outros (demais órgãos que não os classificados anteriormente).

Nessa etapa de padronização, classificamos o órgão de cada servidor conforme as cate-
gorias acima, possibilitando a agregação por órgãos para diferentes estados, ainda que 
localmente existam diferentes formas de nomear esses órgãos. 

1.3. Padronização dos cargos

A partir da padronização dos órgãos, definimos os principais cargos relacionados às carrei-
ras deles e, assim, fizemos a classificação dos cargos dos servidores públicos, conforme as 
especificações a seguir.
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Polícia Militar e Corpo de Bombeiros
Para os policiais militares e bombeiros, foi utilizada a seguinte estrutura de cargos, seguin-
do a hierarquia proposta pelo Decreto-Lei nº 667, de 1969: 
a) Oficiais de Polícia

• Coronel
• Tenente-Coronel
• Major
• Capitão
• Tenente (engloba 1º Tenente e 2º Tenente)

b) Praças Especiais de Polícia:
• Alunos ou Aspirantes (engloba Aspirante-a-Oficial, Alunos da Escola de Formação 

de Oficiais da Polícia, Cadetes e etc.)
c) Praças de Polícia:

• Subtenente
• Sargento (engloba 1º Sargento, 2º Sargento e 3º Sargento)
• Cabo
• Soldado

Além disso, foi incluída a categoria “Outros”, que abrange os servidores não policiais vincu-
lados às polícias militares e aos corpos de bombeiros.

Apesar da estrutura hierárquica definida pelo Decreto-Lei, a forma de classificação dos 
cargos dos policiais militares nas bases de dados disponibilizadas ao público pode variar 
conforme o estado. Neste trabalho, a estrutura utilizada para a padronização dos postos e 
graduações militares totaliza dez categorias. Porém, nas bases de dados disponibilizadas 
pelos estados, nem sempre essas categorias se refletem na quantidade de nomenclaturas 
utilizadas no campo “cargo do servidor” (ou equivalente). 

No estado do Mato Grosso do Sul, por exemplo, cargos dos servidores ativos e inativos da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros são classificados em grupos: Aluno ou Aspirante; Cabos e Sol-
dados; Capitão; Major, Tenente Coronel e Coronel; Subtenentes e Sargentos; e Tenentes. O esta-
do de Roraima, por sua vez, classifica todos os servidores ativos da Polícia Militar como “Policial 
Militar”. Assim, para esses dois casos, não foi possível fazer a classificação detalhada dos cargos. 

Polícia Civil
Para as polícias civis, utilizamos a seguinte estrutura de cargos: 

• Delegado;
• Escrivão;
• Investigador ou Agente;
• Outros (demais servidores não classificados anteriormente e vinculados à 

Polícia Civil).
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Perícia Técnica
Os cargos utilizados para a padronização dos profissionais da perícia foram os seguintes:

• Médico legista;
• Papiloscopista;
• Perito criminal;
• Outros (demais servidores não classificados anteriormente e vinculados à Pe-

rícia Técnica).

Policiais Penais
Para os cargos vinculados à Administração Penitenciária, utilizamos a seguinte classificação:

• Policial Penal (englobando os policiais penais e/ou outros profissionais com 
funções equivalentes com outras denominações no estado);

• Outros (demais servidores não classificados anteriormente e vinculados à Ad-
ministração Penitenciária).

2. INFORMAÇÕES FEDERAIS

Diferentemente dos dados sobre as polícias estaduais, as informações federais foram obtidas 
de maneira diversa e tratadas distintamente. Os dados sobre servidores das Polícias Federal 
e Rodoviária Federal foram obtidos via solicitação de acesso à informação nos termos da Lei 
12.527, de 2011. As informações foram disponibilizadas ao FBSP pelos Departamentos de Polí-
cia Federal e de Polícia Rodoviária Federal, sem identificação pessoal dos servidores. 

Para os policiais penais federais, a única fonte de informação disponível ao público é o Levan-
tamento Nacional de Informações Penitenciárias, produzido pelo Departamento Penitenciário 
Nacional (Depen). A partir do Relatório Analítico mais recente (com dados referentes a dezembro 
de 2021), foi possível obter apenas o total de Trabalhadores/as voltados/as à atividade de custó-
dia (exemplo: agente penitenciário, agente de cadeia pública) no Sistema Penitenciário Federal 
(SPF), número este que foi considerado como o efetivo da ativa de policiais penais federais.
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